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ILUSTRÍSSIMO  SENHOR PREGOEIRO  HENRIQUE ROBERTO ARRUDA MENEGUELI -  MUNICÍPIO DE LAGES - 
ESTADO DE SANTA CATARINA - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 049/2021 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo nº. 53/2021 

Recorrida : DECISÃO PREGOEIRO - Itens 07 (Cota reservada)   

DO OBJETO 

Registro de Preços para Aquisição de Equipamentos de Videomonitoramento para o Setor de Tecnologia da Informação da 

Secretaria Municipal da Educação 

 

EXTREME SECURITY COM. DE ELETROELETRONICO EIRELI  devidamente 

inscrita no CNPJ: 19.780.461/0001-52, neste ato representado por seu sócio, Sr. JOEL GILBERTO PEREIRA, brasileiro, 

solteiro, comerciante, R.G. nº 14.774.551-2, devidamente inscrito no C.P.F./M.F. sob nº 054.594.132-89, vem respeitosamente 

à presença de Vossa Senhoria,  com     espeque   no inciso XVIII , do artigo  4º,  da Lei 10.520,  de 17 de julho  de 2002 c/c e 

subitens 9.1 a 9.6 do Edital c/c  artigo 44 do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019 ,  bem como  subsidiariamente nos 

dispositivos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1.993, aplicados de forma subsidiária, apresentar, TEMPESTIVAMENTE,  suas  

 

RAZÕES RECURSAIS 

Destarte, em atendimento ao disposto no permissivo suso citado, requer-se a Vossa 

Excelência, que seja dado ciência do presente   RECURSO aos demais licitantes, para apresentarem suas contrarrazões. 

Termos em que. 
P. Deferimento. 
São Paulo, 06 de Junho   de 2021. 

 
 

EXTREME SECURITY COM. DE ELETROELETRONICO EIRELI  
JOEL GILBERTO PEREIRA 
 
R.G. nº 14.774.551-2 
C.P.F. Nº 054.594.132-89 
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I-BREVE ESCORÇO DOS FATOS 

Acudindo ao chamamento do MUNICÍPIO DE LAGES – PREFEITURA / SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO para o certame licitacional  suso grafado, a recorrente e outras licitantes, dele vieram participar. 

 Nossa empresa foi desclassificada do ITEM  07- CÂMERA DE VIDEO 

SEGURANÇA  (cota reservada) sob o seguinte argumento: 

 

Motivo da Recusa/Inabilitação do Lance:Desclassificada dos itens 7 : por ter ofertado 

câmeras no formato turret e não dome, consoante Ofício nº 530/2021/NTI/SMEL. 

 

Após a desclassificação da nossa empresa , manifestamos nossa  intenção recursal  

aduzindo, em síntese, que: 

 
 

“Manifestamos intenção de recurso contra a nossa desclassificação para item 07, haja vista 

que o equipamento ofertado atendem as características mínimas do edital , bem como no 

formato turret solicitado, obedecendo o termo de referência, conforme será postas em peça 

recursal.” (sic) 

 

Aceita a intenção recursal,  vem a recorrente , dentro do tríduo,  ofertar suas razões 

que embasam o pedido de reforma da decisão de habilitação da empresa vencedora. 

Cabe ressaltar, que a ora recorrente apresenta sua fundamentação recursal 

pautada nos documentos  fornecidos pelo  do fabricante e já carreados aos autos deste procedimento. 

 

Destarte, o presente recurso tem como escopo alertar esta Administração sobre o 

descumprimento das regras estabelecidas no Edital,  por parte de Vossa Senhoria ou de quem o assessorou tecnicamente,  

pois a recorrida  ofertou equipamento que  atende integralmente as especificações técnicas exigidas. 

 

II – DAS RAZÕES DA REFORMA 

Nobre Pregoeiro, a ora recorrente ofertou para O ITEM 7 da cota reservada   o seguinte  

modelo de câmera de vídeo de segurança : 

Marca: HIKVISION 

Fabricante: HIKVISION 
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Modelo / Versão: DS-2CD1323G0E-I (2,8mm) 

 

Nobre Pregoeiro, nossa empresa foi desclassificada por apresentar um modelo 

TURRET,  em vez de DOME. 

Pois bem! 

Vamos começar pelo termo “TURRET” . Na verdade,  Turret é um modelo dome sem 

a cúpula. 

Abaixo segue a foto do modelo por nós ofertado,  que demonstra ser  um modelo dome 

, ou se preferir chamar DOME-TURRET. 

 

 

 

Abaixo, segue a foto da dome de referência do TR – ANEXO I , aliás tivemos  

referências; ITEM 07-  VIP 3230 B SL 
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Nobre Administrador, vemos claramente pelas ilustrações das câmeras , tanto a por 

nós ofertada como o modelo de referência do Edital, que se tratam de DOMES. 
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Trata-se apenas de  fabricantes diferentes, HIKVISION  e INTELBRAS, mas ambas 

são modelos DOMES e atendem integralmente o TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

Câmera de vigilância IP (interna). 

Modelo de Referência: Intelbras VIP 3230 D SL Starlight. Características: Câmera no 

formato Dome, com fixação na parede ou teto. Demais características conforme termo 

de referência. Em conformidade com o INMETRO e com as recomendações contidas 

nas normas da ABNT no que couber 

 

A título de tecnicidade,  o termo “DOME” ou “DOME TURRET é o mesmo. 

Para corroborar mais nossa argumentação recursal,  segue abaixo a foto do modelo 

ofertado licitante habilitada,   VIP 1230 D: 

 

 

Indagamos Vossa Senhoria e o corpo técnico que o assessora a nos demonstrar a 

diferença entre o modelo acima e o modelo que ofertamos.  
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Não há dúvida de que são modelos DOME e atendem o Edital. 

Senhor Administrador, restou claro que a nossa empresa e ora recorrente atendeu 

todas as EXIGÊNCIAS TÉCNICAS contidas no instrumento convocatório, devendo r. decisão administrativa que inabilitou e 

desclassificou nossa empresa ser revista imediatamente. 

 
III – DO DIREITO E DO JULGAMENTO OBJETIVO 

 
Nobre Julgador, o Decreto nº 10.024/2019 que revogou o Decreto nº 5.45/2005 e que 

regulamentou o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns estabelece:  
 

Art. 2º  O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que 
lhes são correlatos. 

§ 1º  O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com 
base nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

§ 2º  As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
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Em complemento, o artigo 17  determina que caberá ao pregoeiro, em especial:  
 
 

I - conduzir a sessão pública; 
 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 
 
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
 
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
 
V - verificar e julgar as condições de habilitação; 
 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 
 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
 
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação. 
 
Parágrafo único.  O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 
de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 
 
 
Como visto acima, a verificação da conformidade da proposta ao instrumento 

convocatório é função inerente ao Pregoeiro, sendo que a desclassificação das propostas em desacordo com o edital deve 
ser procedida de forma objetiva. 

 
Ora, cabe ressaltar que a análise do pregoeiro deve sempre se fundamentar no 

princípio basilar do julgamento objetivo das condições estabelecidas no Edital, não cabendo margem de discricionariedade 
para evitar condições não previstas no Instrumento Convocatório. 

 
Pedimos vênia para transcrever os permissivos 44 e  45  da Lei de Licitações, que 

consagrou o princípio administrativo da objetividade do julgamento. 
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Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em consideração os critérios 
objetivos definidos no edital ou convite, os quais não devem contrariar as normas e 
princípios estabelecidos por esta Lei.(g.n) 
 
Art. 45.  O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de licitação ou o 
responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios 
previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente 
nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de 
controle. 

 
 
Ainda, há o disposto no artigo 41, caput, da Lei nº 8.666/93:  
 

“A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha 
estritamente vinculada”. 
 

 
O Edital, neste caso, torna-se LEI entre as partes, assemelhando-se a um contrato de 

adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. Este mesmo princípio dá origem a outro que lhe é afeto, 
qual seja, o da inalterabilidade do instrumento convocatório. 

 
Trata-se de garantia à moralidade e impessoalidade administrativa, bem como ao 

primado da segurança jurídica. 
 
A Administração e os licitantes ficam restritos ao que lhes é solicitado ou permitido no 

Edital, quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato.   
 
 

Segundo o TCU, na obra Licitações E Contratos, 4ª Edição, 2010, pag. 29: 

 

“Princípio do Julgamento Objetivo: 

Esse princípio significa que o administrador deve observar critérios objetivos definidos no ato 

convocatório para julgamento da documentação e das propostas. 

Afasta a possibilidade de o julgador utilizar-se de fatores subjetivos ou de critérios não previstos no 

instrumento de convocação, ainda que em benefício da própria Administração.” 

 

 

A mesma obra aponta os seguintes julgamentos do TCU: 

 

Observe os princípios da transparência, do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento 

convocatório e da escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, conforme regem os arts. 

3º, art. 40, VII, art. 41, caput, 43, IV, art. 44, § 1º e art. 45, da Lei nº 8.666/1993. 

Acórdão 1326/2007 Plenário – ( grifamos) 
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A violação de princípios básicos da razoabilidade, da economicidade, da legalidade e da moralidade 

administrativa, e a desobediência às diretrizes fundamentais da licitação pública, no caso, a isonomia 

entre licitantes, o julgamento objetivo, a vinculação ao instrumento convocatório, bem como o caráter 

competitivo do certame constituem vícios insanáveis que ensejam a fixação de prazo para exato 

cumprimento da lei, no sentido de declarar a nulidade do certame. 

Acórdão 6198/2009 Primeira Câmara (Sumário) - ( grifamos) 

 
 
 
Citamos abaixo o escólio do mestre a Hely Lopes Meirelles, in “Licitação e Contrato 

Administrativo” (pág. 26/27, 12a. Edição, 1999): 
 

“Procedimento formal significa que a licitação está vinculada às prescrições legais que a regem em 
todos os seus atos e fases. Não só a lei, mas o regulamento, as instruções complementares e 
o edital pautam o procedimento da licitação, vinculando a Administração e os licitantes a 
todas as suas exigências, desde a convocação dos interessados até a homologação do 
julgamento.” (grifo nosso). 
 
 

 

A sempre citada Maria Sylvia Zanella di Pietro, explicando este princípio, afirma que: 

 

"Quanto ao julgamento objetivo, que é decorrência também do princípio da legalidade, está assente 

seu significado: o julgamento das propostas há de ser feito de acordo com os critérios fixados no 

edital." (Direito Administrativo. 24ª edição – São Paulo: Atlas, 2011) 

 
 
Nobre Pregoeiro, nossa  empresa  ofertou equipamento – MODELO  - DS-

2CD1323G0E-I (2,8mm) , HIKVISION,  - ITEM 07  -   EM CONFORMIDADE COM  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 
Assim, a decisão administrativa de desclassificação deverá ser revista 

imediatamente. 
 
 
Nas situações questionadas, a licitante tinha ciência das regras estatuídas no Edital. 
 
Como visto acima, os licitantes e o Pregoeiro encontram-se VINCULADOS às normas 

do Edital, implicando na inadmissibilidade de alteração das regras licitatórias no decorrer do procedimento, sob pena de 
macular a legalidade do certame. 
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Esse é o entendimento exarado pelo Nobre Mestre Hely Lopes Meirelles, na obra 
citada (pág. 31), da qual se transcreve que: 

 
 
“A vinculação ao edital significa que a Administração e os licitantes ficam sempre adstritos 
aos termos do pedido ou do permitido no instrumento convocatório da licitação, quer quanto 
ao procedimento, quer quanto à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato”. 

 
Ora, a   Administração fixou no instrumento convocatório o modo e forma de 

participação dos concorrentes, bem como as condições para a elaboração das ofertas. Não pode a Administração, depois de 
fixar as regras, admitir proposta com equipamentos em desacordo com o solicitado.  

 
 
“O edital é a lei interna da licitação e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 
quanto a Administração que o expediu.” 
 

 
Ainda, há o fundamento legal contido na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, nos seus 

artigos 3º e 4º, que servem de amparo as presentes razões recursais, “ in verbis”: 
 

Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do 
certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; (g.n.) 
 
Art. 4º  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 
observará as seguintes regras: 
 
I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2º; 
II - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indicação do local, dias e horários 
em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital; (g.n) 
III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma do inciso I do art. 3º, as normas 
que disciplinarem o procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso; 
 

 
 
Ainda , para finalizar o tema da  vinculação ao Edital , é sempre de bom alvitre lembrar 

o disposto no artigo 3º  da  Lei 8.666/93, ainda vigente e aplicada subsidiariamente à questão:  
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Art. 3o   A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 
proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.(G.N.) 

 

 
Repisando, nos procedimentos de licitação, além da normas gerais  e os princípios 

administrativos correlatos, a vinculação ao Edital ata  os licitantes e a Administração Pública às regras nele estabelecidas, 
sem exceção. 

 
Significa na prática dar tratamento igual a todos os interessados. É condição essencial 

para garantir em todas as fases da licitação. 
 
 
Esse princípio obriga a Administração a observar nas suas decisões critérios objetivos 

previamente estabelecidos, afastando a discricionariedade e o subjetivismo na condução dos procedimentos da licitação, (vide 
decisões TCU) 

 
A conduta dos licitantes e dos agentes públicos tem que ser, além de lícita, compatível 

com a moral, ética, os bons costumes e as regras da boa administração, para processar e julgar as propostas, a administração 
deve possuir um comportamento não apenas lícito, mas também consoante com a moral, os bons costumes e os princípios 
de justiça e equidade. 

 
As fotos acima colacionadas demonstraram à exaustão que a nossa empresa atendeu 

integralmente as exigências de habilitação técnica, ofertando o modelo  DS-2CD1323G0E-I (2,8mm) , HIKVISION,  - ITEM 07 
-Cota Reservada,  que serve amplamente aos anseios deste r. órgão contratante e esta em estrita obediência ao Termo de 
Referência, ANEXO I . 

Nobre Pregoeiro, para fins de argumentação técnica,  a especificação Dome, colocada 
ao lado do modelo de referência ESTA EQUIVOCADA: 

 
Câmera de vigilância IP (interna). 
Modelo de Referência: Intelbras VIP 3230 D SL Starlight. Características: Câmera 
no formato Dome, com fixação na parede ou teto. Demais características 
conforme termo de referência. Em conformidade com o INMETRO e com as 
recomendações contidas nas normas da ABNT no que couber 
 
 

PELA FOTO DO MODELO DE REFERENCIA VEMOS QUE NÃO HÁ A 
CÚPULA DE PROTEÇÃO DOME,  
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O “link” abaixo traz uma explanação altamente técnica sobre as diferenças e quais 

entre modelos DOME e TURRET, bem como seus prós e contras. 
 
 

 
IV - DO PEDIDO 

 
 
Destarte, consubstanciado que uma decisão em contrário iria ferir os princípios da 

legalidade, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, Vossa Senhoria deverá 
DESCLASSIFICAR a empresa ARAUJO EQUIPAMENTOS LTDA para   habilitar e classificar a recorrente, que atendeu o 
TERMO DE REFERÊNCIA , conforme amplamente exposto acima, como medida de inteira Justiça.  

 
 
Caso Vossa Senhoria mantenha a decisão de declarar a recorrida como vencedora, o 

que se admite por amor aos argumentos, a recorrente requer a imediata remessa, processamento e o envio destas razões   
para a autoridade superior, na forma do inciso IV, do artigo 13, do Decreto 10.024/2019. 

 
 
 
 
 
Termos em que. 
P. Deferimento. 
São Paulo,06 de Junho  de 2021. 
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